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Resumo 

 

Trata-se de um relatório de intervenção que visa implantar o Programa de Vigilância em Saúde 

do Trabalhador no Serviço Médico de Emergência (Coeme) da Câmara dos Deputados (CD). 

Espera-se com essas medidas, tornar possível uma parte da gestão com ênfase em qualidade de 

vida da Câmara dos Deputados. Por meio da análise dos adoecimentos dos trabalhadores da CD é 

possível propor medidas de promoção de saúde e prevenção de agravos através da adoção de um 

ambiente de trabalho saudável. Esse ambiente saudável pretende evitar acidentes, proteger a 

saúde, garantir a segurança do funcionário, além de conhecer o tipo de atividade que é 

desempenhada em cada setor, identificando os riscos de danos à saúde para controlá-los. O 

benefício que a instituição pode obter é menor abstenção por adoecimento com consequente 

melhor produtividade. O método de abordagem terá como base a gestão participativa a qual será 

feita por meio de oficinas com os servidores da Coeme com a finalidade de inseri-los nesse 

processo de decisão. A princípio foram traçados alguns objetivos e metas com o intuito de nortear 

a implantação de tal projeto, porém, a ideia é que tanto os objetivos como as metas sejam 

discutidas e analisadas com os trabalhadores da Coeme para que exista um consenso comum a 

fim de facilitar a adesão. Concluindo, a CD ao investir em um programa que visa proteger a 

saúde dos seus servidores, estará garantindo a sua vantagem competitiva e contribuindo para 

maior eficiência no serviço público. 

 

Palavras-Chave: Vigilância em Saúde do Trabalhador, Serviço Médico, Câmara dos Deputados. 
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INTRODUÇÃO 

O Ato da Mesa 59 torna notório o objetivo da Câmara dos Deputados em fornecer uma 

gestão com ênfase na qualidade de vida dos seus funcionários (BRASIL, 2013a). 

A Coordenação de Emergências Médicas – Coeme é um órgão que pertence ao 

Departamento Médico da Câmara dos Deputados. O público-alvo desse serviço são: 

parlamentares, secretários parlamentares, CNEs, servidores efetivos e inativos, com os seus 

dependentes. Acrescido dos visitantes e terceirizados. Uma de suas atribuições é atender aos 

casos agudos de qualquer pessoa que venha a adoecer repentinamente no espaço da CD.  

Esse serviço atendeu 16877 casos de doenças entre novembro de 2012 a novembro de 

2013. Porém, não há programa de vigilância em saúde do trabalhador, ou seja, os trabalhadores 

adoecem, são atendidos pela Coeme, são medicados, retornam para seu ambiente de trabalho e 

para seus hábitos de vida que podem ser o causador desses males. 

 Não existe nenhuma iniciativa nesse setor que identifique as causas de adoecimento dos 

trabalhadores visando à prevenção, o que pode estar resultando em novos casos de adoecimento. 

A proposta desse relatório de intervenção é propor a criação de um programa de vigilância em 

saúde do trabalhador na Coeme com o apoio da Cosat (Coordenação de Saúde do Trabalhador) e 

da Coenf (Coordenação de Enfermagem) com o objetivo de ir além do processo médico-

assistencialista, enfocando as medidas preventivas e envolvendo todos os funcionários. Não é 

escopo desse trabalho detalhar todas as etapas do programa de VST, já que se pretende construir 

as etapas em conjunto com os servidores, será focado nas etapas da implantação e os pontos 

principais. 

Espera-se com essas medidas, tornar possível uma parte da gestão com ênfase em 

qualidade de vida que Câmara dos Deputados se propôs a implantar (BRASIL, 2013a), por meio 

da adoção de um ambiente saudável que pretende evitar acidentes, proteger a saúde e garantir a 

segurança do funcionário, além de conhecer o tipo de atividade que é desempenhada em cada 

setor, identificar os riscos de danos à saúde para controlá-los.  

Tomando como exemplo algumas empresas em que a saúde ocupacional não se limita a 

um setor responsável pelos exames admissionais ou as que identificam as condições de trabalho 

prejudiciais à saúde e interferem para reduzir o risco de acidentes, essas instituições possuem 

programas que incentivam a melhoria dos hábitos de vida dos seus funcionários com o intuito de 
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diminuir as taxas de abstenção por doenças e melhorar a eficiência (BOHLANDER et al, 2009; 

CAVALCANTE, 2008). 
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1 CARACTERIZAÇÃO ORGANIZACIONAL  

1.1 Breve Descrição da Instituição  

Conforme os dados de fevereiro de 2013, a Câmara dos Deputados possui 3449 servidores 

efetivos, 1413 pessoas ocupando o cargo de natureza especial (CNE), 11034 secretários 

parlamentares e 3056 funcionários terceirizados. Tanto os cargos CNE como o de secretários 

parlamentares não pertencem ao cargo efetivo (concursado) são nomeados geralmente pelos 

parlamentares. Muitos secretários parlamentares são lotados no Estado do deputado não atuando 

dentro da estrutura física Câmara dos Deputados.  

Figura 1 - Quantidade de funcionários da Câmara dos Deputados em 2013 divididos por categoria 

funcional 

 

Fonte: Brasil (2014a) 

O espaço físico da Câmara dos Deputados possui 150 mil metros quadrados de área 

construída sendo constituída pelo edifício principal, os anexos I, II, III e IV, o bloco de lideranças 

partidárias e o complexo avançado da Casa (inclui Cefor, Gráfica e a Coordenação de transporte) 

onde circulam diariamente entre 20 mil e 30 mil pessoas incluindo os funcionários, os 513 

deputados, os visitantes, jornalistas (MEDEIROS; MATTA, 2010). 

Medeiros et al. (2011) aponta os seguintes problemas associados ao espaço físico da 

Câmara dos Deputados: o aspecto labiríntico o qual compromete a acessibilidade, a circulação 

interna dos funcionários e dos visitantes, a densidade excessiva e desproporcional de servidores 

em alguns setores reduzindo a qualidade no ambiente de trabalho, unidades administrativas 
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separadas em vários edifícios o que provoca a fragmentação de atividades e adaptação de usos. 

Nesse estudo, é apontado que o uso do espaço físico na Câmara dos Deputados apresenta 

densidade elevada comprometendo a organização e o funcionamento do parlamento. 

1.2 Organograma 

Há disponível no site o organograma da instituição que permite visualizar a estrutura 

administrativa da Casa. Segue abaixo a imagem: 

 

 

Figura 2 - Organograma da Câmara dos Deputados.  

Fonte: Brasil (2014b) 

O organograma da Câmara dos Deputados mostra uma estrutura piramidal, com chefias 

em praticamente todos os níveis hierárquicos para exercerem o controle total do processo de 

trabalho e das pessoas (BEJARIANO et al., 2005). Conforme Guimarães et al (2012) a Câmara 

dos Deputados está estabelecida em uma burocracia mecanizada em que existe a fundamentação 

nos procedimentos, na estabilidade das estruturas formais e na hierarquia.  

1.3 Missão, visão, valores, política ambientais e objetivos da Instituição. 

A missão da Câmara dos Deputados é “representar o povo brasileiro, elaborar leis e 

fiscalizar os atos da administração pública com o propósito de promover a democracia e o 

desenvolvimento nacional com justiça social”. A visão é “consolidar-se como centro do debate 
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dos grandes temas nacionais, moderno, transparente e com ampla participação dos cidadãos”. E 

os valores que norteiam as ações da Câmara dos Deputados são: “ética, busca pela excelência, 

independência do Poder Legislativo, legalidade, pluralismo e responsabilidade social” (BRASIL, 

2013a). 

A Câmara dos Deputados emitiu em 31 de janeiro de 2013 o Ato da Mesa 76 (BRASIL, 

2013b), o qual institui a Política de Recursos Humanos da Casa. Ali existe o pressuposto de 

perceber o ser humano em toda sua integralidade, sendo notória a valorização da qualidade de 

vida no trabalho ao ter como um dos seus princípios norteadores “a saúde integral, o equilíbrio e 

o bem-estar do indivíduo considerando o aspecto social e do trabalho”.  

1.4 Caracterização do órgão de estudo 

A Coordenação de Emergências Médicas (Coeme) é um órgão do Departamento Médico 

localizado no Anexo III da CD que possui entre suas atribuições prestar atendimento aos 

adoecimentos abruptos que acometam parlamentares, secretários parlamentares, CNEs, 

servidores efetivos e seus dependentes ou os que venham ocorrer dentro do espaço físico da CD, 

o que inclui visitantes e terceirizados.  

Funciona 24 horas durante todos os dias da semana, o serviço de laboratório e radiologia 

só funcionam de segunda a sexta das 8 horas às 12 horas e de 14 horas às 18 horas, sendo 

considerado um grande limitante à Coeme, porque durante a noite, finais de semana e feriados 

não há como realizar exames complementares.  

É composto por 20 médicos, 8 enfermeiros, 20 técnicos de enfermagem. A chefia é 

exercida pelo diretor da Coeme que é médico e pela chefe da seção de emergência que é 

enfermeira, a mesma possui um substituto, também enfermeiro. Os médicos cumprem uma carga 

horária de 20 horas semanais, enquanto os enfermeiros e técnicos de enfermagem cumprem 30 

horas semanais, os chefes cumprem 40 horas semanais, como o serviço funciona 24 horas 

ininterruptos há plantões de 6 horas, 12 horas e 18 horas.  

É comum o servidor cumprir sua carga horária em dois dias na semana, o que pode 

colaborar para a sensação de não-pertencimento aquela instituição maior que é a CD, porque é 

um órgão que cuida da saúde dentro de uma instituição legislativa, aparentemente, as atividades 

desenvolvidas na Coeme não tem qualquer ligação com a missão da Casa. Segue no anexo I uma 

crônica feita por um médico da Coeme em que ele descreve esse sentimento coletivo desse setor. 
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O espaço físico é composto pelo box de emergência onde é levado os pacientes com risco 

de morte, há três leitos de enfermarias onde os pacientes ficam em observação, há três 

apartamentos que tem o mesmo objetivo que as enfermarias porém são destinados aos 

parlamentares ou autoridades. Há três consultórios médicos, uma pequena sala de injeção 

intramuscular, uma pequena sala para medicações intravenosas rápidas e inalação, uma recepção, 

uma sala onde funciona a secretaria da emergência. 

A Coeme não é um hospital, portanto, os pacientes não podem ficar em observação por 

períodos maiores do que 6 horas. O paciente que necessitar ficar em observação deve ser avaliado 

pelo médico que definirá a conduta, se deve seguir o tratamento em sua residência ou se deve ser 

encaminhado para o hospital. Há duas ambulâncias que tem a utilidade de remover esses 

pacientes. 
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2 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

O problema identificado é a ausência de um programa de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador no Serviço Médico de Emergência da Câmara dos Deputados (CD) com ênfase na 

abordagem epidemiológica do perfil de adoecimento dos trabalhadores. 

Um programa de vigilância em saúde do trabalhador permite saber do que, por que e onde 

estão adoecendo os trabalhadores da CD, permite o agir integral com três níveis de atuação: as 

causas ou determinantes; os riscos ou a exposição; os danos ou as consequências (PORTO, 2007; 

DALDON; LANCMAN, 2013).  É conceituado como uma atuação contínua e sistemática ao 

longo do tempo para detectar, pesquisar, conhecer e analisar os fatores determinantes dos agravos 

à saúde relacionados aos processos, relações e ambientes de trabalho, com o objetivo de eliminar 

ou controlar os riscos, promovendo saúde, prevenindo acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho com a participação do próprio trabalhador (BRASIL, 1998, DALDON; LANCMAN, 

2013). Para Ribeiro (2013), a vigilância em saúde só será efetiva quando buscar os determinantes 

do adoecimento para antecipar-se ao problema. 

 A empresa se beneficia da preocupação com a saúde do trabalhador porque pode evitar 

possíveis perdas financeiras e queda na qualidade dos seus serviços motivados por absenteísmos 

e atestados médicos. Além disso, a vigilância em saúde do trabalhador está diretamente 

relacionada à oferta da qualidade de vida no trabalho porque ao identificar os fatores de risco 

ambientais permite a promoção de intervenções coletivas com o intuito de prevenir o 

adoecimento garantindo condições de trabalho seguras e saudáveis (MININEL et.al., 2013). 

  Ribeiro (2013), afirma que os indicadores não devem basear-se somente nos índices de 

doenças, morte e acidentes de trabalho, mas deve lembrar-se dos fatores de saúde e felicidade. 

Uma experiência de vigilância à saúde do trabalhador em São Paulo foi bem sucedida porque 

transcendeu a abordagem do processo saúde e doença focado nas ações médico-assistencialistas 

individuais, focando nas ações de promoção à saúde, prevenção de agravos, vigilância em saúde, 

trabalho e ambiente com a participação dos trabalhadores (SANTOS; LACAZ, 2013).  

 A abordagem epidemiológica teria como base um conjunto de ações que detectam a 

mudança nos fatores determinantes da saúde individual e coletiva para adotar medidas eficazes de 

controle, não tem foco somente nas doenças transmissíveis (SANTOS; MELO, 2008). Essas 

ações são: 

            - coletar e processar os dados;  

 - análise e interpretação dos dados; 
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 - recomendação de medidas de controle apropriadas; 

 - promoção de ações de controle indicadas; 

 - avaliação da efetividade das medidas adotadas; 

 - divulgação das informações pertinentes (BRASIL, 2002). 

 

O Serviço de Emergência Médica da CD é relevante porque o alcance da assistência é 

universal, ou seja, podem ser atendidos servidores, secretários parlamentares, CNEs, 

terceirizados, parlamentares e visitantes. Ao não fazer distinção entre categorias profissionais 

permite uma visão mais holística no que concerne aos riscos de adoecimento.  

Os trabalhadores são ativos intangíveis, o investimento nesses ativos é o que torna a 

empresa dinâmica e ágil, apesar das ações desses ativos serem, muitas vezes, invisíveis e seus 

atos difíceis de serem mensurados. Portanto, a Câmara dos Deputados tem muito a se beneficiar 

com esse programa, visto que sua missão é representar o povo brasileiro, suas atividades 

dependem basicamente do capital intelectual. Prover um ambiente seguro e saudável é garantir 

que seus funcionários experienciem o bem-estar e suas atividades sejam adequadamente 

realizadas (BECKER, 2001). 

 

2.1 Gestão Estratégica de Pessoas 

Segundo Becker (2001), a gestão estratégica de pessoas tem por objetivo alinhar os 

objetivos dos trabalhadores ao objetivo da instituição. Quando o trabalhador entende o que ele 

está fazendo e porque, esse entendimento traz motivação ao funcionário e consequentemente, ele 

produzirá mais e melhor. 

Um complicador para implantar a gestão estratégica na CD é a heterogeneidade da sua 

força de trabalho e as características próprias da instituição a qual adota a burocracia mecanizada 

que traz por tendência o isolamento entre os setores (GUIMARÃES et al, 2012). 

Percebe-se isso no DEMED e na Coeme, é como se não fosse possível haver esse 

alinhamento entre as atribuições da Coeme com a missão da CD. Porém, é possível fazer o 

alinhamento com a Política de Recursos Humanos da Casa. Ali existe o pressuposto de perceber 

o ser humano em toda sua integralidade, valorizando a qualidade de vida no trabalho ao ter como 

um dos seus princípios norteadores “a saúde integral, o equilíbrio e o bem-estar do indivíduo 

considerando o aspecto social e do trabalho” (BRASIL, 2013b).  

Dessa forma, quando a Coeme se propõe a analisar as principais causas de adoecimento 

dos servidores da CD, está visando entender os fatores determinantes desse adoecimento com 
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objetivo de prevenir novas ocorrências. Contribuindo assim, para a saúde integral e o bem-estar 

do indivíduo como foi proposto pela Política de Recursos Humanos da CD. 

 

2.2 Gestão de Pessoas no Setor Público 

O mundo atual passa por grandes transformações, dentro do serviço público essas 

inovações se confrontam com uma dinâmica lenta e uma burocracia arraigada tanto no aspecto 

político como administrativo. Seria conveniente que essa luta de força contribuíssem para gerar 

novas estratégias nas organizações públicas para que serviços eficientes sejam prestados à 

sociedade. A cultura organizacional pode ser uma possibilidade para entender as organizações 

públicas no Brasil porque permite compreender as ações humanas dentro de um padrão coletivo 

em que grupos são identificados com sua maneira de pensar e agir, não sendo só um conjunto de 

regras e hábitos, sendo compreendidas as ações dos trabalhadores e suas múltiplas interações 

(PIRES, MACEDO, 2006). 

Os cidadãos, por sua vez, esperam que a administração pública possa atender suas 

demandas sociais com eficiência e transparência dos atos, mas, a área pública carece do 

dinamismo das empresas privadas porque suas ações estão atreladas às normas fixadas em leis e 

em decretos. As transformações que ocorreram no mundo tiveram influência nas práticas de 

gestão pública, só que essas influências empresariais não tiveram grande efeito por causa das 

diferenças entre a administração pública e privada em relação à dinâmica e à finalidade, e 

também porque a influência política causa mais impacto do que o desempenho do servidor 

(MOTTA, 2013). 

Na chamada Nova Administração Pública, a ênfase é no resultado e na eficiência por 

serem facilmente mensuráveis, oferecem maior visibilidade ao gestor. Essas iniciativas têm sido 

utilizadas como plataforma política, já que essa ideia causa boa impressão tanto na opinião 

pública como no eleitorado (OLIVEIRA et al., 2010). 

A gestão de pessoas no serviço público brasileiro ainda é marcado por forte fiscalização, 

rigidez e preocupação com a produtividade, isso gera mal-estar porque os interesses e as 

necessidades dos servidores não são levados em conta pelos gestores (FERREIRA, 2007). 

Uma prática de administração oriundas das empresas privadas que pode transformar o 

serviço público é a gestão baseada em competências, nela a área de recursos humanos é 

responsável, entre outras coisas, por manter e desenvolver as competências necessárias para que 
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os objetivos organizacionais sejam executados, permitindo também que agregue valor ao 

indivíduo (FLEURY;FLEURY, 2004). 

Fleury e Fleury (2004) perceberam que ainda é um dificultador alinhar competências 

individuais com a estratégia da empresa, embora, os entrevistados dizem categoricamente que 

esse processo é necessário, a operacionalização em uma indústria de telecomunicações que estava 

vivenciando um processo de privatização não foi fácil. No final, os autores concordam que o 

modelo gestão por competências está em construção, o que coloca desafios tanto ao pesquisador 

como para os profissionais que tentam colocar em prática. 

A proposta desse relatório de intervenção é alinhar as competências dos servidores da 

COEME com as diretrizes da Política de Recursos Humanos, mais especificamente com o 

objetivo que aborda a saúde integral e o bem-estar visando à promoção de saúde e prevenção de 

doenças. 

2.3 Gestão de Pessoas no Legislativo 

 Um estudo realizado na Câmara Legislativa do Distrito Federal sobre gestão de pessoas 

percebeu um descompasso entre os funcionários que referiram problemas nas condições e na 

organização de trabalho, que possuem normas muito rígidas e nas relações socioprofissionais já 

que os trabalhadores são excluídos das decisões. Já os gestores relataram que as condições de 

trabalho são satisfatórias principalmente devido ao salário e as relações entre os trabalhadores, 

ressaltaram alguns problemas no que se referia à estrutura física que logo seria solucionado com a 

mudança para nova sede (LIMA, 2008). 

 O custo humano no trabalho foi classificado como elevado na Câmara Legislativa porque 

era exigido que o servidor efetivo realizasse muitos esforços mentais, físicos e afetivos o que 

associado a outras vivências de mal-estar pode influenciar a qualidade de vida no trabalho 

(LIMA, 2008). 

 Teixeira (2006) apontou que os gestores da CD enfrentam dificuldades na transformação 

do administrador burocrático em gerente empreendedor, esse obstáculo pode estar relacionado às 

características peculiares da administração pública que não permitem a simples adequação das 

teorias praticadas no setor privado. 

 Miranda (2011) afirma em seu estudo que a Câmara dos Deputados tem realizado 

tentativas de implantar modernas técnicas de gestão à sua administração nos últimos dez anos, 

porém, a instituição apresenta uma burocracia rígida o que dificulta a inserção de novas ideias e 
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neutraliza o espirito empreendedor dos servidores, sendo um fator para o crescente nível de 

desmotivação. No entanto, é do interesse da administração que essas mudam ocorram, pois há 

algumas iniciativas que provam isso. A realidade da COEME exemplifica essa afirmação, é 

comum ouvir servidores dizendo que estão há mais de 15 anos na CD e nada mudou, tudo 

funciona sempre da mesma forma e não há nada que se possa fazer para alterar essa realidade. Se 

quiser se satisfazer profissionalmente deve buscar algo fora da CD. 

 A desmotivação é um problema dentro das instituições públicas, o servidor motivado 

possui maior responsabilidade com seu trabalho e tem maior produtividade, dessa forma, até a 

sociedade se beneficia com a qualidade dos serviços prestados. Em um estudo realizado na 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, os trabalhadores relataram que o que mais causa 

insatisfação com o trabalho são os seguintes fatores: falta de participações nas decisões no setor e 

na organização, além da falta de autonomia, de reconhecimento e estabilidade (SERPA, 2012) 
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3 DIAGNÓSTICO, MÉTODO E ANÁLISE 

3.1 Diagnóstico da situação atual 

Existe a ausência de um programa de Vigilância em Saúde do Trabalhador na Coeme com 

ênfase na abordagem epidemiológica do perfil de adoecimento dos trabalhadores. Dessa forma, 

os trabalhadores podem adoecer porque não há nenhuma iniciativa de identificar os riscos para o 

desenvolvimento dessas doenças, nem o mapeamento dos locais e das atividades de risco com o 

objetivo de prevenir novos adoecimentos e agravos. 

Os funcionários da Coeme não se sentem parte da CD, um dos motivos que podem ser 

apontados é a questão de ser um serviço em saúde dentro de uma instituição que tem por missão 

“representar o povo brasileiro, elaborar leis e fiscalizar os atos da administração pública com o 

propósito de promover a democracia e o desenvolvimento nacional com justiça social”. Outra 

característica dos servidores da Coeme é a desmotivação. 

A instituição em questão depende basicamente do capital intelectual e dos ativos 

intangíveis (BECKER, 2001), a oferta de um cuidado à saúde desse capital intelectual, traz 

ganhos imensuráveis à CD que sofrerá menos abstenções por doenças e melhor produtividade em 

toda Casa, com um ganho adicional que é poder trazer motivação dentro da Coeme. 

3.2 Método de abordagem 

 A VST permitirá aos trabalhadores o desenvolvimento de competências que é agregar 

valor à instituição e valor social ao servidor (FLEURY; FLEURY, 2000), é importante ressaltar 

que não faz sentido falar em agregar valor econômico em uma instituição pública, o ganho para a 

mesma será do ponto de vista do cumprimento da sua estratégia organizacional. Competências é 

definido como conhecimento ou habilidade desenvolvidas com aplicação prática (FLEURY; 

FLEURY, 2004). 

Os trabalhadores do serviço público brasileiro tendem a resistir a mudanças e a 

implantação de novas tecnologias. A  aversão ao empreendedorismo e a apreciação de normas e 

rotinas é uma das características. Porém, a manutenção dessa cultura prejudica a eficiência do 

serviço público, pode inclusive ameaçar a sua existência (PIRES, MACEDO, 2006). 

Os servidores da Coeme, também são resistentes à mudança, durante a implantação do 

prontuário eletrônico houve muita relutância, até hoje em dia alguns profissionais se recusam a 

preencher o campo de diagnóstico da doença com o CID.  
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Pensando nisso, o método de abordagem terá como base a gestão participativa com a 

finalidade de inserir os trabalhadores nesse processo de decisão, com possibilidade de 

reestruturação das metas ou dos objetivos – tudo será acordado em conjunto para facilitar a 

adesão. O envolvimento dos funcionários ou gestão participativa busca levar em conta as 

opiniões e decisões dos funcionários naquilo que lhe diz respeito, aumentando o controle sobre 

sua própria atividade, estimulando a autonomia. Esse processo tornarão os servidores mais 

motivados, mais comprometidos, mais produtivos e satisfeitos (ROBBINS, 2008). 

 Além disso, será nomeado um servidor que será a principal referência do projeto, será 

denominado mediador, será responsável por enviar os e-mails, esclarecer dúvidas, agendar 

oficinas, enfim, será o zelador para que o projeto caminhe e dê certo. 

Será utilizado como abordagem inicial a comunicação eletrônica por meio do e-mail 

funcional em que será explicado o problema em questão e o objetivo desse programa, haverá a 

exposição de que a participação de todos é fundamental para a construção desse projeto. 

Pensando nisso, será realizado alguns encontros (oficinas) com o intuito de discutir as questões 

pertinentes. O poder de recompensa será valorizado, o objetivo é fazer com que os servidores 

percebam que estão realizando uma atividade útil para si e para organização (ROBBINS, 2008). 

A rede de rumores, um sistema informal que permite aos servidores terem conhecimento 

das notícias, será incentivada. A opção por esse canal de comunicação que não é controlada pela 

direção da empresa, é considerada pelos funcionários mais confiável do que os comunicados 

emitidos pela alta administração, e o motivo principal é que facilitará a discussão e a 

consolidação desse novo programa, além de fornecer um feedback aos gestores.  (ROBBINS, 

2008). É importante salientar que os servidores da COEME não tem o hábito de abrir e-mails 

diariamente, assim, a rede de rumores garantirá que mesmo os que não leram os e-mails estejam 

alertas sobre todo o processo em questão. Haverá a impressão de folhetos explicativos com as 

ideias principais do projeto. 

Em resumo, o método de abordagem será: 

1) Envio de e-mail a todos os funcionários da COEME com o objetivo de explicar o 

projeto (VST), deixar um funcionário responsável (mediador) por esclarecer 

eventuais dúvidas ou acatar sugestões; 
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2) Impressão de folhetos com as informações constantes no e-mail para deixar no 

repouso médico e no posto de enfermagem para que todos tenham acesso a essas 

informações mesmo que não tenham acessado o e-mail; 

3) Agendar oficinas em horários diversos para que todos os funcionários possam 

participar, criando junto o projeto (VST), as metas e a data para implantação; 

4) Consolidar as ideias das oficinas dando origem ao Programa de Vigilância em 

Saúde do Trabalhador da Coeme; 

5) Comunicar o programa por e-mail a todos os funcionários da Coeme; imprimir 

alguns exemplares e deixar no posto de enfermagem e no repouso médico; 

6) Implantar o Programa de Vigilância em Saúde do Trabalhador; 

7) Criar um grupo de e-mail desse programa em que inclua todos os servidores da 

Coeme em que serão disponibilizadas, mensalmente, as informações referentes à 

VST, outra finalidade é representar um canal onde os trabalhadores possam 

esclarecer dúvidas, críticas, sugestões; 

8) Avaliar após seis meses a implantação e o andamento da VST, o que poderá ser 

feito em novas oficinas ou por e-mail a depender da adesão ao programa. Se a 

adesão das ações dentro do esperado será feita pelo grupo de e-mail, se abaixo, por 

oficinas. A adesão será verificada pela quantidade de CID preenchido no 

prontuário eletrônico pelos médicos – espera no mínimo que 90% das consultas 

médicas tenham CID. E pela escrita a cada plantão no relatório de enfermagem, 

espera que mesmo que não exista evento adverso que se escreva – sem 

intercorrências. No mínimo, relatório de enfermagem preenchido em 95% dos 

plantões. 

A meta ideal seria 100% das consultas médicas com CID e 100% dos plantões com 

relatório de enfermagem preenchido, porém, o sistema eletrônico apresenta alguns erros, e o 

trabalho em unidades de pronto-atendimento são imprevisíveis. Dessa forma, a princípio haverá a 

meta de 90%, mas esperar-se-á que após 1 ano da implantação do projeto a meta seja 100%. 

A princípio, não será escopo detalhar todas as etapas da VST nesse relatório de 

intervenção, visto que será um processo construído em conjunto com os servidores da COEME. 

Dar-se-á mais ênfase ao processo de implantação e as metas gerais desse programa. 
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3.3 Registro das observações e análises 

Para descobrir a realidade do setor em questão, foi realizado uma entrevista com a chefe 

do setor é enfermeira, servidora efetiva há 17 anos na Coeme. 

Ela acredita que um programa em que focasse nas principais causas de adoecimentos e 

nos eventos adversos dos plantões seria mais interessante do que um focado em acidentes do 

trabalho. Segundo ela, a Cosat já atua brilhantemente nas doenças do trabalho e nos acidentes, 

porém, os adoecimentos que ocorrem devido à exposição em longo prazo – como as doenças 

respiratórias ou as dores na costa por causa do mobiliário – isso são deixados de lado. 

O prontuário eletrônico é um facilitador dentro desse processo, porque ele agrupa os 

dados e pode fornecer, por exemplo, mensalmente as doenças mais frequentes cruzados com os 

locais de trabalho. 

 A questão dos eventos adversos englobaria problemas no material médico-hospitalar, ou 

um caso clínico interessante, ou reações durante a administração de medicamentos nos pacientes. 

Como a Coeme administra medicamentos deve zelar para que essa administração seja segura, o 

que implica comunicar imediatamente a dificuldade de diluir alguma medicação ou defeitos nos 

equipamentos (RADUENZ et al., 2010). Existe um livro chamado Relatório de Enfermagem em 

que são registradas essas anormalidades.  

Segundo ela, o tempo resposta a acidentes de trabalho aqui na CD é ótima, alguns dias 

atrás ela mesma teve uma queda por causa da raiz de uma árvore no estacionamento, no dia 

seguinte, a árvore não estava mais lá. 

Citou a obrigatoriedade por lei de notificar as doenças de notificação compulsória, seria 

interessante dentro da Coeme haver um controle e uma rotina no que concerne a esses agravos 

(Brasil, 2011). Um programa como o VST facilitaria essas ações. 

Outra questão, são casos clínicos interessantes que chegam à Coeme, como o serviço deve 

encaminhar o paciente para o hospital, o seguimento do mesmo se perde. Por exemplo, tivemos 

uma parada cardiorrespiratória que foi revertida somente com compressões torácicas, o paciente 

quando recuperado foi levado ao hospital, não tendo mais notícias do mesmo. Seria interessante 

ao serviço conhecer toda a evolução tanto para estudo de caso como para publicações científicas. 
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4 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

A finalidade do Programa de VST dentro da COEME será identificar as causas de 

adoecimento dos trabalhadores da CD visando à promoção de saúde e a prevenção de doenças e 

agravos. Além de deixar um canal aberto para que eventos adversos possam ser notificados, não 

só do ponto de vista das doenças de notificação compulsória (Brasil, 2011), mas defeitos em 

materiais e equipamentos, casos clínicos interessantes. Outro objetivo é fazer com que os 

servidores percebam a importância do seu trabalho dentro da CD, alinhando com o objetivo da 

Diretoria de Recursos Humanos que é promover “a saúde integral, o equilíbrio e o bem-estar do 

indivíduo considerando o aspecto social e do trabalho” (BRASIL, 2013b). Utilizando como base 

o que é proposto pelo Ministério da Saúde: 

- coletar e processar os dados;  

- análise e interpretação dos dados; 

- recomendação de medidas de controle apropriadas; 

- promoção de ações de controle indicadas; 

- avaliação da efetividade das medidas adotadas; 

- divulgação das informações pertinentes” (BRASIL, 2002). 

Os clientes dessa proposta de intervenção serão: usuários, médicos, auxiliares ou técnicos 

de enfermagem, enfermeiros, chefe. 

Haverá um servidor que será o responsável pelo programa, será a referência para dúvidas, 

sugestões, será o responsável por passar os e-mails, imprimir os folhetos, agendar as oficinas, 

compilar as ideias. Importante que haja um suplente para caso de afastamento o programa não 

seja prejudicado.  

A coleta e processamento dos dados serão feitos pelo prontuário eletrônico, para que seja 

adequadamente feito é necessário que tanto a equipe de enfermagem quanto a médica preencham 

corretamente os dados do paciente, principalmente o CID (Código Internacional de Doenças). 

Somente os chefes tem autorização para extrair esse tipo de informação do prontuário eletrônico, 

dessa forma, os chefes ficarão responsáveis em fornecer esses dados para o servidor responsável 

pelo programa (mediador) que efetuará o próximo passo. 

A análise e interpretação dos dados serão feitos mensalmente de preferência até o dia 10 

do mês posterior, isolar-se-á as principais doenças com os locais de trabalho da CD. Será 

importante nesse e nos próximos tópicos estabelecer parcerias com a Cosat (Coordenação da 

Saúde do Trabalhador) e com a Coenf (Coordenação de Enfermagem), porque, infelizmente a 

Coeme não poderá recomendar medidas de controle apropriadas e nem promover ações de 
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controle já que são atitudes que fogem do escopo de um órgão que atende urgências e 

emergências. 

 A Coeme enviará os dados de adoecimento com locais de trabalho para que a Cosat e a 

Coenf as quais definirão a melhor forma de controlar e prevenir esses agravos. Os funcionários 

da Coeme receberão esse relatório mensal e poderão discutir as medidas que julgam adequadas 

para prevenir os adoecimentos em questão e o mediador fornecerá essas sugestões para a Cosat e 

Coenf, dessa forma, temos um caminho de diálogo com outros órgãos da CD. 

A avaliação da efetividade das medidas adotadas será feito mensalmente comparando os 

relatórios mensais.  

A divulgação das informações pertinentes será feito sempre que julgar necessário, haverá 

essa periodicidade mensal para o relatório das doenças, porém, todos os servidores estão livres 

para comunicar por e-mail qualquer doença ou evento que julgar necessário. Por exemplo, 

percebe-se que não foi possível diluir a benzetacil adequadamente – é necessário comunicar para 

que todo lote seja devolvido à empresa farmacêutica. Ou algum caso clínico interessante, também 

é necessário comunicar o grupo para o acompanhamento. Importante ressaltar que em relação a 

problemas com medicamentos ou materiais é necessário comunicar ao enfermeiro do plantão para 

que anote no Relatório de Enfermagem. 

Através do Câmara Notícias é possível comunicar com a CD – divulgando medidas 

preventivas para doenças transmissíveis sazonais como gripe, dengue e para doenças não 

transmissíveis como hipertensão arterial, diabetes. 

Quanto às doenças de notificação compulsória será afixado nos consultórios médicos a 

lista dessas doenças, sempre que o médico identificar deverá falar com o enfermeiro do plantão 

que ficará responsável por notificar através do site da Secretária de Saúde do Distrito Federal, 

após o preenchimento, enviar um e-mail para o mediador que terá uma planilha para controlar 

esse tipo de agravo.  
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Quadro 2- Scorecard da Vigilância em Saúde do Trabalhador da Coeme, Demed, Câmara dos Deputados 

Profissional Objetivo Meta Acompanhamento 

Chefes Tornar acessível a todos os 

servidores da Coeme os dados de 

adoecimento dos trabalhadores da 

CD. 

1 vez ao mês envio de 

gráficos apontando os 

principais adoecimentos do 

mês anterior e os locais da 

CD mais afetados. 

Impressão dessas 

informações para deixar no 

repouso médico e no posto 

de enfermagem. 

Confirmação do 

recebimento desse e-mail 

pelos servidores. 

Mediador Agendar oficinas em horários 

diversos para que todos os 

funcionários possam participar, 

criando junto o projeto (VST), as 

metas e a data para implantação. 

100% dos servidores 

participaram das oficinas 

no período de 2 meses. 

Lista de presença nas 

oficinas assinadas pelos 

presentes. 

Mediador Elaborar um relatório de cada 

oficina em que contenha os 

participantes e as ideias 

discutidas. 

100% das oficinas com 

relatórios no período de 2 

meses. 

O relatório de cada oficina 

com as ideias e sugestões 

discutidas. 

Mediador Consolidar as ideias das oficinas 

dando origem ao Programa de 

Vigilância em Saúde do 

Trabalhador da COEME. 

1 Programa de Vigilância 

em Saúde do Trabalhador 

da COEME com base nas 

participações dos 

servidores nas oficinas. 

Elaboração de um 

Programa de Vigilância 

em Saúde do Trabalhador 

da COEME com base nos 

relatórios gerados pela 

oficinas. 

Mediador Comunicar o programa por e-mail 

a todos os funcionários; imprimir 

alguns exemplares e deixar no 

posto de enfermagem e no 

repouso médico 

100% de confirmação do 

recebimento de e-mail. 

Impressão dessas 

informações para deixar no 

repouso médico e no posto 

de enfermagem. 

Todos os servidores 

tenham conhecimento do 

VST, a aferição será pela 

rede de rumores. 

Mediador Criar um grupo de e-mail desse 

programa em que inclua todos os 

servidores da COEME em que 

serão disponibilizadas, 

mensalmente, as informações 

referentes à VST, outra finalidade 

é representar um canal onde os 

trabalhadores possam esclarecer 

dúvidas, críticas, sugestões. 

100% dos servidores 

incluídos no grupo no 

período de uma semana. 

Confirmação do 

recebimento desse e-mail 

pelos servidores. 

Mediador Avaliar a adesão ao programa. 90% das consultas médicas 

realizadas com o campo do 

CID preenchido em um 

período tempo de 6 meses;  

95% dos plantões com o 

Relatório de Enfermagem 

preenchido período tempo 

de 6 meses. 

Após 6 meses, pelo 

prontuário eletrônico e 

pelo livro Relatório de 

Enfermagem. 



25 

 

Profissional Objetivo Meta Acompanhamento 

Médicos Informar o motivo do 

adoecimento do trabalhador. 

100% das consultas 

médicas realizadas com o 

campo do CID preenchido 

no prontuário eletrônico. 

A cada mês pelo 

prontuário eletrônico. 

Enfermeiros Informar os eventos adversos do 

plantão. 

100% dos plantões com 

Relatório de Enfermagem 

preenchido. 

A cada mês pelo livro 

Relatório de Enfermagem. 

Enfermeiros Notificar a Secretária Estadual de 

Saúde do Distrito Federal as 

doenças de notificação 

compulsórias. 

100% das doenças 

transmissíveis ou de 

notificação compulsórias 

notificadas. 

Pela impressão do 

formulário on-line da 

Secretária Estadual de 

Saúde do Distrito Federal. 

Técnicos ou 

Auxiliares de 

Enfermagem 

Informar ao enfermeiro do plantão 

qualquer evento que julgar 

pertinente no que refere à 

pacientes, materiais e 

equipamentos. 

100% dos eventos adversos 

informados ao enfermeiro 

do plantão. 

Pelo Relatório de 

Enfermagem. 

Fonte: elaboração própria. 

4.1 Sugestões de aprimoramento 

O livro Relatório de Enfermagem não é informatizado, se fosse informatizado seria mais 

fácil agrupar e cruzar as informações, da forma que está sendo feito, o mediador terá o trabalho 

de ler todos os relatos do plantão e então passar para versão digital. O prontuário eletrônico 

necessita atualização para evitar erros de diagnósticos. 

4.2 Limitações das ações 

A limitação desse programa é a incapacidade da Coeme em desenvolver ações de 

recomendação e promoção de medidas de controle porque isso envolve visitar os locais de 

trabalho, identificar os riscos, entrevistar os trabalhadores, para isso se contará com o apoio da 

Cosat e com a Coenf. Esses departamentos já realizam esse tipo de ação, porém sem a base de 

dados da emergência, possivelmente, o conhecimento dos adoecimentos mensais e dos eventos 

relevantes trará ganhos à ação desses setores. 

A implantação de um novo projeto não é fácil, por isso a necessidade do mediador que 

monitorará o processo, podendo adotar novas medidas se perceber que não está caminhando 

como deveria, sempre lembrando que é necessário os servidores se sentirem parte integrantes 

dentro da CD e parte importante do processo do programa de VST. A recompensa do profissional 

mediador é outro ponto restritivo, dada a importância desse servidor para a implantação, 

andamento e avaliação do projeto, o ideal seria que houvesse a possibilidade de uma função 

comissionada. Mas, a oferta de função comissionada na CD é limitada. Outra forma de 
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recompensa seria oferecer dias de folga, pontuar para licença capacitação ou oferecer benefícios 

relacionados à preferência da escala. 

 Outro limitante é a leitura de e-mail, há somente nove computadores na Coeme, porém 

dois ficam na secretaria sendo bastante utilizados pelos chefes principalmente durante o dia, três 

nos consultórios médicos para as consultas, dois no posto de enfermagem, um na recepção, um 

no repouso médico. Por isso a necessidade de se imprimir todos os relatórios e deixar no posto de 

enfermagem e no repouso médico. Será deixado nesses locais um livro para que as pessoas 

possam anotar o que julgarem necessário dentro da ótica de VST, se não quiserem utilizar o e-

mail, o mediador lerá esses livros. 
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CONCLUSÃO 

Um serviço médico dentro de uma Instituição Legislativa pode encontrar dificuldades 

para inserir suas atividades e seus funcionários, porém, a Política de Recursos Humanos da CD 

facilita essa inserção. A proposta de intervenção desse relatório buscou estimular esse 

alinhamento.  

Estudos futuros são importantes para analisar todo o processo de implantação e 

andamento do projeto, principalmente para permitir uma autoanálise, somando-se à possibilidade 

de trocas de experiências similares com outras instituições. 

Atualmente, vivemos em uma sociedade repleta de mudanças de conceito e de valores por 

causa dos avanços tecnológicos ou científicos, assim, os trabalhadores passaram a ser o maior 

diferencial dentro das organizações (PIRES, MACEDO, 2006). Portanto, a CD ao investir em um 

programa que visa proteger a saúde dos seus servidores, estará garantindo a sua vantagem 

competitiva, contribuindo com mais eficiência no serviço público. Beneficiando-se dos menores 

índices de abstenção por causa dos atestados médicos. A sociedade, também, se beneficiará desse 

programa, já que a razão da CD existir é “representar o povo brasileiro”, com servidores 

saudáveis será possível maior produtividade, eficiência e melhor qualidade nos serviços 

prestados. 
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ANEXO I – CRÔNICA: ASSIM SEJA! 

 

Para nós, foi uma surpresa, como tudo que costumava acontecer no Departamento: 

trocaram o condicionador de ar. Aquele velho e gordo aparelho com um botão on-off-1-2-3 havia 

sido substituído por outro mais moderno, mais largo e delgado, com controle remoto de 

temperatura. Não houve muito que discutir. Tínhamos o hábito de questionar nos corredores, 

adversos aos comandos inadequados. Mas só nos corredores, que na frente do sub-chefe era outro 

comportamento: éramos mais temerosos que temerários, esbravejávamos em silêncio.  

Não daquela vez. Que é isso? Um aparelho novo, novinho, e com controle remoto? Adeus 

às noites barulhentas. Adeus ao refugo imprestável. Finalmente haveríamos de dormir com um 

pouco mais de conforto nos plantões, apesar do travesseiro enxovalhado de fronha dilapidada e 

do colchão duro e infame.  

Pertencíamos orgulhosamente ao grupo da Emergência Médica. Havia que trabalhar nos 

plantões de dia e de noite, em feriados inclusive. Natal e Ano Novo. Era triste de ver. Alguns, 

para compensar o tédio, traziam uma ceia preparada em casa de maneira laboriosa. Os mais 

ousados, um vinhozinho escondido para aplacar aquelas noites de castigo desnecessário. Paciente 

a procura de médico? Quase ninguém. Um ou outro desatento ou solitário. Um número tão 

pequeno que nunca chegava a ultrapassar o da equipe de plantão. Restava conversar, assistir aos 

programas insuportáveis de televisão e dormir, rezando pela paz abençoada de uma noite de 

trabalho sem percalços.  

Ordens são ordens! Fazer o quê?  

Mas o novo condicionador de ar viria mudar a• rotina, acrescentar um pouco de silêncio 

ao repouso médico.  

Finalmente haviam instalado o aparelho. Não só no repouso, mas em três quartos 

destinados à internação de pacientes. Era um White Westinghouse! Lindo! Retangular, tipo split, 

com controle remoto. Na parte de baixo umas pazinhas paralelas controlavam, conforme 

reguladas para cima ou para baixo, o fluxo do ar. Maravilha! Até podiam se mover, bastando 

apertar o botão do swing, para cima e para baixo, como num passe de mágica. E que ventinho 

bom... Agradável e suave, apesar do frio artificial que provocava. Adequado para o calor do 

verão e excelente para assustar as muriçocas que zuniam num bzzz amaldiçoado e importunavam 
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de maneira contumaz o repouso merecido dos guerreiros, teimando à noite em suas caçadas 

corriqueiras. Aquelas da história anterior. 

Como diz o velho ditado, entretanto, o que é bom dura pouco. E no caso do condicionador 

de ar, menos de mês. Instalado no alto de um velho armário de madeira que servia para guardar o 

jaleco dos plantonistas, instrumento importantíssimo de trabalho, o aparelho começou a reclamar. 

A princípio com um barulho discreto, mas inconveniente. Seu motor roncava como um intestino 

faminto. Depois, começou a tossir. Estertorava vez em quando umas gotículas de ar que 

atravessavam de um lado a outro o quarto, até a janela que dava para a rua. Como ninguém 

reclamou ou tomou atitude, o barulho aumentou, chegou ao timbre do grunhido de um animal, 

algo como roarrr de leão selvagem cada vez que era ligado. Nenhuma providência. Por que se 

importunar com um aparelho tão rabugento? 

Anos se passaram. O animal doente se incorporou aos plantões, às rotinas do dia e da 

noite. Vendo que ninguém lhe dava trela, passou a babar. O líquido que dele escorria encharcava 

a madeira nauseada de tantas décadas, fazia emitir um odor estranho e provocador de alergias, do 

tipo que os médicos orientam os pacientes não respirarem, tedioso e insuportável. Motivo de 

chacota. O cheiro do armário intumescido se mesclava ao do tecido sujo dos jalecos, 

abandonados por meses nos seus cabides, sem dono ou destino certo. Para que se preocupar com 

aquele Departamento paralelo e descartável? Vamos extirpá-lo, talvez, como se faz com um 

apêndice supurado. E isso nos enchia de pavor... 

Restava a todos o silêncio. Sempre o silêncio, para não provocarmos os superiores. O 

silêncio para garantir o salário no fim do mês. O silêncio, exceto nos corredores animados pelas 

manhãs. Vamos reclamar em bravatas, mas diante do inexorável, o que fazer? Garantir o silêncio 

e quem sabe, um extrazinho como sub-sub-sub-chefe. 

Quanto ao condicionador de ar, continua ainda hoje do mesmo jeito. Roncando e tossindo 

num eterno lamento de animal doente. Substituí-lo para quê? Faz parte do Patrimônio Público. 

EMANUEL MAZZA 
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